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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5506/2026 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCE-

LADA DE OXIGÊNIO MEDICINAL, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE CILINDROS 

EM REGIME DE COMODATO E A AQUISIÇÃO DE CONCENTRADORES DE OXIGÊ-

NIO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO FEMBOM E DA SECRE-

TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE URUAÇU-GO, conforme especificações, quantitativos e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

ITEM QTD UNIDADE DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

VALOR 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

1 400 M³ 

Ar Comprimido Medicinal – Não 

liquefeito – Pureza mínima de 

99,5%, símbolos N₂/O₂. 

Características: incolor, insípido, 

inodoro, não inflamável. 

Composição: 79% N₂ e 21% O₂. 

Peso molecular: 28,975 g/mol. 

Também conhecido como Ar 

Medicinal, Ar Sintético ou Ar 

Reconstituído. Produto para uso 

hospitalar. Acondicionado em 

cilindro de 10 m³. 

R$233,73 R$93.492,00 

2 60 UN 

Concentrador de Oxigênio 

Medicinal – Fluxo de 0,5 a 5 

L/min, visor e temporizador, nível 

de ruído máximo 52 dB, 50/60 Hz, 

potência até 270 W, peso máximo 

15,5 kg, concentração de O₂ 95% ± 

variação. Inclui nebulizador 

integrado. Alimentação 220 V. 

Conforme normas de dispositivos 

médicos. 

R$3.2888,47 R$197.308,20 

3 10 UN 

Concentrador de Oxigênio 

Medicinal – Fluxo de 0,5 a 10 

L/min, visor e temporizador, nível 

de ruído máximo 52 dB, 50/60 Hz, 

potência até 270 W, peso máximo 

15,5 kg, concentração de O₂ 95% ± 

R$8.783,29 R$87.832,90 
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variação. Inclui nebulizador 

integrado. Alimentação 220 V. 

Dispositivo hospitalar certificado. 

4 700 M³ 

Oxigênio Medicinal Gasoso – 

Pureza mínima de 99,5%, símbolo 

O₂. Características: insípido, 

inodoro, não inflamável, 

comburente, peso molecular 

31,9988 g/mol. Produto sem efeito 

toxicológico. Acondicionado em 

cilindro de 10 m³. Atende normas 

de qualidade para uso hospitalar. 

R$29,79 R$20.853,00 

5 1.000 M³ 

Oxigênio Medicinal Gasoso – 

Pureza mínima de 99,5%, símbolo 

O₂. Características: insípido, 

inodoro, não inflamável, 

comburente, peso molecular 

31,9988 g/mol. Produto sem efeito 

toxicológico. Acondicionado em 

cilindro PP de 1 m³. Conforme 

normas técnicas para uso 

medicinal. 

R$129,77 R$129.770,00 

6 400 M³ 

Oxigênio Medicinal Gasoso – 

Pureza mínima de 99,5%, símbolo 

O₂. Características: insípido, 

inodoro, não inflamável, 

comburente, peso molecular 

31,9988 g/mol. Produto sem efeito 

toxicológico. Acondicionado em 

cilindro PP de 1,5 m³. Conforme 

normas técnicas vigentes para uso 

medicinal. 

R$153,66 R$61.464,00 

7 1.000 M³ 

Oxigênio Medicinal Gasoso – 

Pureza mínima de 99,5%, símbolo 

O₂. Características: insípido, 

inodoro, não inflamável, 

comburente, peso molecular 

31,9988 g/mol. Produto sem efeito 

toxicológico. Acondicionado em 

cilindro PP de 3 m³. Atende 

exigências hospitalares e 

regulamentações. Uso hospitalar. 

R$111,37 R$111.370,00 

PREÇO TOTAL ESTIMADO R$ 702.090,10 (Setecentos e dois mil, noventa reais e dez centavos). 
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1.2. Todos os produtos objeto desta contratação deverão possuir registro ativo na ANVISA, válido 

para o ano em exercício, garantindo conformidade legal, segurança clínica e atendimento às normas 

vigentes de fabricação, transporte, armazenamento e uso de insumos hospitalares e dispositivos mé-

dicos. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são comuns, essenciais ao funcionamento das unidades de saúde 

e não se enquadram como itens de luxo ou supérfluos, sendo vinculados estritamente às necessidades 

operacionais e à prestação de serviços públicos essenciais. 

1.4. O prazo de vigência da presente contratação será de 01 (um) ano, contado da assinatura da Ata 

de Registro de Preços, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, por períodos sucessivos, 

até o limite de 10 (dez) anos, conforme arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que atendidas 

conveniência, oportunidade, continuidade do fornecimento e economicidade dos recursos públicos. 

1.5. O contrato ou a Ata de Registro de Preços estabelecerá detalhadamente todas as regras aplicáveis 

à execução da contratação, incluindo responsabilidades das partes, penalidades, fiscalização, prazos, 

condições de fornecimento, manutenção e substituição, garantindo segurança jurídica, eficiência ad-

ministrativa e proteção do interesse público. 

1.6. Os contratos que vierem a ser firmados com base na Ata de Registro de Preços terão vigência 

limitada ao respectivo exercício financeiro ou ao período necessário ao atendimento da demanda es-

pecífica, observada a disponibilidade orçamentária e o disposto na Lei nº 14.133/2021, sem que isso 

implique direito automático de contratação ou continuidade além do exercício financeiro vigente. 

1.7. Os instrumentos contratuais decorrentes da Ata de Registro de Preços conterão o detalhamento 

das regras aplicáveis à execução, vigência, responsabilidades das partes, penalidades e formas de 

fiscalização, em conformidade com o Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços e a legislação 

vigente. 

1.8. Todos os procedimentos relacionados à execução da contratação deverão respeitar rigorosamente 

a legislação vigente, as normas da ANVISA e os princípios da economicidade, eficiência, continui-

dade dos serviços e proteção do interesse público, atendendo às exigências do TCM/GO para aquisi-

ção de insumos hospitalares essenciais. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação, incluindo a análise da necessidade pública, relevância es-

tratégica do objeto, e a definição dos quantitativos estimados, encontra-se detalhada no Estudo Téc-

nico Preliminar (ETP), apêndice integrante deste Termo de Referência. 

2.2. Este estudo apresenta: Justificativa do interesse público e urgência do fornecimento; Levan-

tamento histórico de consumo das unidades demandantes (UPA, SAMU, FEMBOM, Secretaria de 

Saúde, Departamento de Transporte); Avaliação de alternativas técnicas e econômicas; Identificação 
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de riscos e medidas mitigadoras; garantindo transparência, rastreabilidade e alinhamento às normas 

legais e regulamentares. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo, considerando o ciclo de vida dos produtos (aquisição, 

fornecimento, uso, manutenção e descarte), bem como a especificação detalhada dos bens (oxigênio 

medicinal em cilindros e concentradores de oxigênio), está contemplada no Estudo Técnico Prelimi-

nar (ETP), apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto da Ata de Registro de Preços, garantindo que todas 

as obrigações sejam executadas diretamente pelo fornecedor registrado, assegurando controle, rastre-

abilidade e responsabilidade integral. 

Garantia da contratação 

4.2. Não será exigida garantia contratual nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, considerando que: 

• O objeto compreende fornecimento contínuo e parcelado de oxigênio medicinal e concentradores 

de oxigênio; 

• O risco de inadimplemento é mitigado pelo acompanhamento e fiscalização rigorosa das requisi-

ções realizadas no âmbito da Ata de Registro de Preços; 

• As justificativas detalhadas para esta decisão encontram-se registradas no Estudo Técnico Prelimi-

nar (ETP), apêndice deste Termo de Referência. 

4.3. A Ata de Registro de Preços estabelecerá, de forma detalhada, todas as regras relativas à execu-

ção das futuras aquisições, responsabilidades do fornecedor registrado, fiscalização das entregas, 

condições de reposição e prazos, assegurando a conformidade com a legislação vigente e a proteção 

do interesse público. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Forma de Fornecimento 

O fornecimento dos itens será realizado de forma parcelada, conforme requisição formal expedida 

pela Administração, observando os quantitativos indicados em cada ordem de compra, durante a vi-

gência da Ata de Registro de Preços. 

O parcelamento justifica-se em razão da natureza contínua, variável e imprevisível da demanda das 

unidades requisitantes, constituindo medida necessária para: 
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• evitar desabastecimento; 

• assegurar o suprimento contínuo; 

• garantir a manutenção dos serviços públicos essenciais de saúde e atendimento emergencial. 

5.2. Prazos de Entrega 

Considerando a essencialidade do objeto e o risco de interrupção dos serviços públicos, os prazos 

máximos para atendimento das requisições serão: 

• Cilindros de oxigênio em regime de comodato: até 24 (vinte e quatro) horas úteis após a 

solicitação; 

• Oxigênio medicinal gasoso (cilindros de 1 m³, 1,5 m³, 3 m³ e 10 m³): até 48 (quarenta e 

oito) horas úteis após a requisição; 

• Concentradores de oxigênio medicinal: até 5 (cinco) dias úteis, considerando a logística de 

disponibilização e eventual instalação. 

5.2.1. Os prazos serão contados a partir do recebimento formal da ordem de fornecimento. O des-

cumprimento injustificado dos prazos sujeitará o fornecedor às penalidades previstas na legislação 

aplicável e na Ata de Registro de Preços. 

5.3. Locais e Horários de Entrega 

Os itens serão entregues diretamente nas unidades demandantes, conforme indicação da Administra-

ção, nos seguintes locais: 

• Secretaria Municipal de Saúde - Avenida Pedro Ludovico, s/nº, Centro, Uruaçu/GO 

Horário: das 07h00 às 17h00. 

• Unidade de Pronto Atendimento – UPA - Rua 01, esquina com a Rua 02, Bairro Boa Vista 

II, Uruaçu/GO, Horário: conforme funcionamento administrativo da unidade. 

• Departamento de Transporte - Avenida Pedro Ludovico, s/nº, Centro, Uruaçu/GO 

Horário: conforme expediente administrativo do setor. 

• Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU - Rua Cel. Aristides, nº 145, Centro, 

Uruaçu/GO, Horário: conforme funcionamento administrativo da base. 

• Fundo Municipal de Reequipamento da Unidade de Bombeiros – FEMBOM - Av. 2011, 

Área 3, Setor Aeroporto – 2ª Etapa, Uruaçu/GO, Horário: das 07h00 às 17h00. 

5.3.1. A Administração poderá indicar outro local de entrega dentro do Município, mediante comu-

nicação formal. 

5.4. Condições de Recebimento 

Todos os produtos deverão: 
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• possuir validade mínima de 6 (seis) meses, quando aplicável, contados da data da entrega; 

• estar devidamente acondicionados, identificados e transportados conforme normas técnicas 

vigentes; 

• atender às exigências da ANVISA e demais regulamentações aplicáveis a gases medicinais e 

equipamentos hospitalares; 

• estar acompanhados da documentação técnica pertinente, quando exigível. 

5.4.1. Recebimento Provisório e Definitivo 

O recebimento será realizado por servidor ou comissão designada, mediante: 

• conferência quantitativa; 

• verificação qualitativa; 

• análise de conformidade com as especificações técnicas. 

Havendo desconformidade, o produto será recusado, devendo o fornecedor proceder à substituição 

no prazo estabelecido pela Administração, sem ônus adicional. 

5.5. Continuidade do Fornecimento 

O fornecimento deverá ocorrer de forma contínua e ininterrupta, garantindo a manutenção dos aten-

dimentos prestados à população e a segurança operacional das unidades de saúde e emergência. 

5.6. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

5.6.1. Garantia Legal 

Aplica-se aos itens fornecidos a garantia legal prevista na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor), sem prejuízo de eventual garantia contratual adicional oferecida pelo fornecedor. 

5.6.2. Substituição por Vício ou Defeito 

Uma vez notificado, o fornecedor deverá realizar a reparação ou substituição dos itens que apresen-

tarem vício ou defeito no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 

O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação formal e devi-

damente justificada, a critério da Administração. 

5.6.3. Decorrido o prazo sem atendimento da notificação ou apresentação de justificativa aceita pela 

Administração, esta poderá: 

• providenciar a contratação de terceiro para solução do problema; 

• aplicar as penalidades cabíveis; 

• adotar as medidas administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021. 
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5.6.4. A garantia legal ou contratual possui prazo próprio e independe da vigência da Ata de Registro 

de Preços, permitindo a aplicação de penalidades e a responsabilização do fornecedor mesmo após o 

encerramento da vigência da ata, nos limites legais. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá con-

vocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fis-

calização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaliza-

ção, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administra-

ção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessá-

rias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário). 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempesti-

vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do con-

trato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  

6.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifi-

cações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisó-

rio, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
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devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebi-

mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus-

tificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti-

dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sa-

neamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

7.10. o prazo de validade; 

7.11. a data da emissão;  

7.12. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.13. o período respectivo de execução do contrato;  

7.14. o valor a pagar; e  

7.15. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.16.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir-

cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providen-

cie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus ao contratante; 

7.17.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa-

nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das con-

dições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenci-

ada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.23. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, mediante atesto do recebimento definitivo e após a apresentação da nota fiscal 

devidamente regular. 

7.24. No caso de atraso no pagamento por parte da Administração, desde que o fornecedor não tenha 

concorrido para tanto, os valores devidos serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor – INPC, ou outro índice que venha a substituí-lo. 

Forma de pagamento 

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.28. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECI-

MENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modali-

dade PREGÃO, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A adoção do critério de menor preço por item justifica-se em razão da divisibilidade do objeto 

e da necessidade de ampliação da competitividade, permitindo a participação de diferentes fornece-

dores e evitando concentração de mercado, em conformidade com o princípio do parcelamento. 

Forma de fornecimento 

8.3. O fornecimento do objeto será realizado de forma parcelada e contínua, conforme as necessi-

dades da Administração, observando os quantitativos indicados em cada ordem de compra, durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

8.4. A execução ocorrerá mediante requisição formal da Administração, não havendo obrigação 

de aquisição integral dos quantitativos estimados, os quais constituem mera expectativa de consumo. 

Exigências de habilitação 

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pu-

blicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, con-

forme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitu-

tivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con-

solidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Fí-

sicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-

sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornece-

dor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao ob-

jeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene-

fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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Qualificação Técnica 

8.22.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de itens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou, quando for o caso, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente. 

8.23. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.24. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

8.25. Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária (LF), expedida pelo órgão fiscalizador es-

tadual ou municipal competente, dentro do prazo de validade. 

8.26. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedido pela ANVISA: 

• Registro ou Notificação válida junto à ANVISA, conforme classificação sanitária do produto; 

• Comprovação de regularidade do produto no banco de dados oficial da ANVISA. 

8.27. Para o oxigênio medicinal gasoso, deverá ser comprovada sua regularização sanitária con-

forme normas específicas da ANVISA aplicáveis a gases medicinais. 

8.28. Quando o licitante for fabricante ou envasador de gases medicinais, poderá ser exigida a com-

provação do cumprimento das Boas Práticas de Fabricação, mediante apresentação do Certificado de 

Boas Práticas de Fabricação (CBPF), expedido pela ANVISA, quando aplicável à atividade exercida. 

8.29. Caso o licitante seja apenas distribuidor, deverá comprovar que o fabricante atende às exigên-

cias sanitárias pertinentes. 

Transporte de Gases Medicinais 

8.30. Considerando tratar-se de produto classificado como carga perigosa, o licitante deverá com-

provar que realiza o transporte em conformidade com a legislação vigente aplicável ao transporte de 

produtos perigosos, mediante: 

• Comprovação de regularidade do veículo e do transporte, conforme normas da ANTT; 

• Condutor devidamente habilitado para transporte de cargas perigosas, quando aplicável; 

• Atendimento às normas de segurança, acondicionamento e sinalização exigidas para o transporte 

de gases comprimidos. 

8.31.  O licitante deverá comprovar a existência de responsável técnico habilitado, quando exigido 

pela legislação sanitária ou profissional aplicável à atividade exercida. 

8.32. Caso o licitante seja dispensado dos registros exigidos nos subitens 8.28 e 8.29 deverá apre-

sentar o ato de dispensa ou normativo legal que o dispense dos registros. 
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Declaração Unificada contendo: 

8.33. Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, con-

forme modelo de declarações diversas do anexo IV; 

8.34. Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, sob as penas ca-

bíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 14.133/2021, conforme modelo de declarações diversas do 

anexo IV; 

8.35. A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 

de 27/10/99), conforme modelo de declarações diversas do anexo IV; 

8.36. Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, conforme modelo de declara-

ções diversas do anexo IV; 

8.37. Declaração de Responsabilidade demonstrando que tomou conhecimento do Edital e de todas 

as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 

fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei, conforme modelo de declarações diversas do 

anexo IV; 

8.38. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas especificas. Ou Declara-

ção de que não é obrigada a observar reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social Conhecimento, conforme o artigo 93 Lei 8.213/1991, vez que possui menos de 

100 funcionários, conforme modelo de declarações diversas do anexo IV; 

8.39. Declaração de conformidade de proposta, conforme modelo de declarações diversas do anexo 

IV. 

8.40. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação comple-

mentar: 

8.41. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domi-

ciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.42. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.43. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execu-

ção contratual;  

8.44. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.45.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

8.46.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


              ESTADO DE GOIÁS    

              PREFEITURA MUNICIPAL DE URUAÇU 
                 ADM: 2025/2028    

________________________________________________________________________ 
 

   
  

Avenida Goiás esquina com Rua Goiânia, S/N, Centro, Uruaçu – GO, CEP: 76.400-000 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas as-

sembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o con-

trato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autori-

zaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.47. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 702.090,10 (Setecentos e dois mil, noventa reais 

e dez centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

9.2. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevi-

síveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.3. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou super-

veniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.4. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice pre-

visto para a contratação; ou 

9.5. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contra-

tação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos con-

signados no Orçamento Geral da Município. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

ORGÃO DOTAÇÃO 
PREÇO 

ESTIMADO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 10.122.0052.2.357.3.3.90.30 R$ 315. 976,30 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 

– UPA 
10.302.3005.2.259.3.3.90.30 R$ 321.558,00 

SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL 

DE URGÊNCIA – SAMU 
10.302.3005.2.319.3.3.90.30 R$ 16.327,80 

FUNDO MUNICIPAL DE REEQUIPA-

MENTO DA UNIDADE DE BOMBEIROS – 

FEMBOM 

06.182.0101.2.234.3.3.90.30 R$ 48.228,00 

PREÇO TOTAL ESTIMADO R$ 702.090,10 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada 

após aprovação da respectiva Lei Orçamentária Anual e liberação dos créditos correspondentes, me-

diante apostilamento ou registro contábil próprio. 

Uruaçu (GO), 13 março de 2026. 

 

 

WESLEY DE SOUSA COSTA 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

LUCAS HENRIQUE MARTINS 

SD BM/Secretário do FEMBOM 

  

Valide a assinatura deste documento em https://uruacu.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 3dfd2a
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